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INTRODUÇÃO
“O racismo é um dos principais fatores estruturantes das injustiças sociais que acometem a sociedade brasileira e, conseqüentemente, é a chave para entender as desigualdades sociais que ainda envergonham o país.” (1). À partir dessa afirmativa podemos entender o racismo como uma ideologia com local nas relações entre pessoas e grupos e trata-se de um fenômeno complexo que abrange cultura, política e ética. A forma como se dão essas relações, é o que caracteriza uma atitude como discriminatória, e está entremeada à aspectos históricos e culturais da nossa sociedade (2).
Considerando que as relações humanas no ambiente de trabalho passaram a ser reconhecidas e essenciais dentro das organizações, as empresas passaram a investir não apenas em recursos tecnológicos, mas também na gestão de recursos humanos, visando gerenciar a diversidade para o desenvolvimento das competências necessárias ao crescimento e sucesso do negócio (3). O preconceito racial e a discriminação, não só afetam os indivíduos, como a instituição organizacional como um todo, dessa forma, a necessidade de um treinamento se faz necessário para tentar reduzir esse tipo de ato discriminatório. 
A gestão possibilita a criação de processos internos de recursos humanos e programas relacionados à gestão de pessoas, com estratégias para atrair, desenvolver, recompensar e reter os membros mais importantes dentro de uma empresa, que são as pessoas, sejam elas os próprios funcionários ou os clientes. (4)
Desse modo, esta pesquisa tem o escopo de verificar se a ocorrência de casos de racismo ocorridos em unidades de alimentação está sendo praticadas pela equipe de funcionários do local.
MATERIAIS E MÉTODOS
As etnias de análise, foram as mesmas consideradas pelo IBGE, cuja identificação pode ser feita por autoclassificação, que se trata da atribuição de uma categoria étnico-racial escolhida pela própria pessoa, ou por heteroclassificação, quando se trata da atribuição de uma categoria étnico-racial a alguém, escolhida por outra pessoa. (5)
Foi realizada uma pesquisa descritiva, entre os dias 21 e 24 de novembro de 2018, partindo da coleta de dados quantitativos e qualitativos, por meio da aplicação de um questionário online na plataforma do Google Docs, conforme figura 1. Obteve-se 172 respostas, com relatos pessoais dos entrevistados, cuja identidade foi preservada. 
[bookmark: _GoBack]O questinário seguiu o roteiro: 
1. Identidade sexual.
2. Qual seu nível de escolaridade?
3. Em qual estado do Brasil você reside?
4. Qual sua cor/etnia? *De acordo com as categorias do IBGE*
5. Você já PRESENCIOU alguma atitude racista em um estabelecimento alimentício?
6. Em caso de resposta afirmativa, marque as questões que compreendem o caso
-Presenciou ação preconceituosa por parte dos GARÇONS para com os clientes?
-Presenciou ação preconceituosa por parte da GERÊNCIA para com os clientes?
-Presenciou ação preconceituosa por parte dos ATENDENTES/CAIXA para com os clientes?
-Presenciou ação preconceituosa por parte dos próprios CLIENTES com outros?
7. Você já SOFREU algum tipo de perconceito racial ou discriminatório em um estabelecimento alimentício?
8. Em caso de resposta afirmativa, você fez o registo do caso em delegacia?
9. Se você já SOFREU ou PRESENCIOU algum tipo de preconceito racial em serviços de alimentação, gostaria de compartilhar a experiência para fins acadêmicos, descrevendo-a aqui?
RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise percentual indicou que 66.3% dos entrevistados são mulheres-cis, 56.4% possuem ensino superior incompleto e em relação a autodeclaração da etnia 23.3% consideram-se preta.
Em relação a origem da agressão o maior número de incidencia partiu de cliente para cliente, seguido de garçons, caixas e gerência.
45,9% das pessoas afirmaram ter presenciado alguma atitude racista dentro de um estabelecimento alimentício. Considerando o Artigo 20º da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, afirmando que praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional é considerado crime, cuja pena varia de 1 a 3 anos de reclusão, o percentual indicado dentro de uma pequena amostra populacional pode ser considerado muito alto. 
18,1% afirmaram terem sidos vítimas de discriminação racial, porém apenas 1% afirmou ter prestado queixa formal em delegacia.
Alguns relatos de casos foram descritos pelos participantes:
a. “Eu e duas amigas fomos ignoradas por atendentes em determinado estabelecimento, onde os demais clientes, todos brancos, eram atendidos normalmente. O atendimento só foi feito, quando uma de nós se dirigiu ao balcão informando que gostaríamos de fazer o pedido.”
b. “Atendentes e/ou garçons deixaram de me atender em detrimento de clientes brancos. Já cancelaram pedidos meus por considerar que eu não pagaria a conta.”
c. “Já fui "ignorada" na mesa até o meu namorado BRANCO chegar.”
d. “Eu e uma amiga ( as 2 negras ) chegamos ao restaurante e antes de receber um boa noite a mulher da entrada veio até nós e nos informou o valor do rodízio. Ficamos surpresas, mas OK! Duas amigas chegaram minutos depois (as duas brancas e de olhos claros). A mesma pessoa atendeu, não apenas dando boa noite, mas também perguntando se elas tinham reserva. O atendimento “diferenciado” ficou mais que evidente.”
CONCLUSÃO
Partindo da análise dos dados do questionário aplicado, verificamos forte incidência de preconceito racial em serviços de alimentação, sendo quase nulo o registro de queixas em delegacias, o que nos indica a possibilidade desses grupos étnicos afetados pela discriminação sofrerem em silêncio e sem o amparo judicial necessário para que esse tipo de situação seja reduzido. 
Os relatos de casos, em sua maioria, assemelham-se bastante, todos trazem a questão do atendimento diferenciado entre pessoas brancas e negras, sendo estas últimas comumente ignoradas em serviços de alimentação. 
Portanto, existe a demanda de ampliar e reforçar o treinamento de pessoas que lidam diretamente com o público, mesmo que os índices tenham sido, em maior caso, praticados pelos clientes, a fim de zerar a situação criminosa que é o racismo, ao menos com relação à prestação de serviços, uma vez que, um profissional bem treinado e inteirado da gravidade que é o preconceito racial, deve passar a agir de forma ética, sem violar os direitos humanos. 
Assim, espara-se que o ato de sair para um estabelecimento alimentício deverá proporcionar boas lembranças, diferente das experiências negativas dos casos citados na pesquisa. 
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